
PARECER N°342, DE 2009

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 88, DE 2007
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI 

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva determinar aos órgãos competentes a distribuição gratuita e imediata do medicamento AVASTIN, sempre que houver sua indicação médica.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, que não se pronunciou no prazo regimental, razão pela qual foi designado relator especial que exarou parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4.º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Em que pese a manifestação favorável do relator, nobre Deputado João Barbosa, vemo-nos compelidos a discordar parcialmente de sua manifestação, por acreditarmos que o projeto deva ser aprimorado.

Concordamos com o nobre relator sobre o fato de a distribuição gratuita e imediata do medicamento ser essencial para o tratamento de pacientes de câncer colo-retal. No entanto, acreditamos que tornar obrigatória a distribuição de uma única marca fantasia, poderia beneficiar somente o laboratório detentor da patente sobre esta marca.

Após a edição da Lei federal n.º 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, os laboratórios são obrigados a ostentar nas embalagens de seus medicamentos o princípio ativo. Além disso, orientam-se os médicos a prescreverem medicamentos pelo seu princípio ativo (e não a marca) a fim de que o paciente possa optar por genéricos ou similares. 

Ora, imaginando-se que o projeto seja convertido em lei, espera-se que esta lei perdure por vários anos. Neste meio tempo, podem surgir dezenas de medicamentos similares ou genéricos com o mesmo princípio ativo, o Bevacizumabe. O Estado estaria constrangido, legalmente, a distribuir a qualquer custo, somente o AVASTIN, o que, de maneira nenhuma atende ao melhor interesse público. Por esta razão, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

“Dê-se à epígrafe e ao artigo 1.º do Projeto de Lei n.º 88, de 2007, a seguinte redação:

Determina aos órgãos competentes a distribuição gratuita e imediata de medicamentos com o princípio ativo Bevacizumabe sempre que houver prescrição médica.

Artigo 1.º - Os órgãos competentes distribuirão gratuita e imediatamente medicamentos com o princípio ativo Bevacizumabe sempre que houver prescrição médica.”

Isto posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 88, de 2007, com a emenda ora apresentada.

a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Marcos Zerbini, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 6/5/2008

a) Adriano Diogo – Presidente

Celso Giglio – Analice Fernandes – Marcos Martins – Marcos Zerbini – Luis Carlos Gondim – Adriano Diogo

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.


De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epigrafe determina a distribuição imediata e gratuita do medicamento “Avastin” , sempre que houver indicação médica nesse sentido, no âmbito do Estado de São Paulo



O projeto, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª à 10ª Sessões Ordinárias, de 22 a 29 de março de 2007, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual, após analise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, exarou parecer favorável à pretensão objetivada.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Saúde e Higiene a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.



Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria quanto ao seu mérito, verificamos que a propositura pretende que a distribuição do remédio denominado “Avastin” seja imediata e gratuita, sempre que houver indicação médica.



Louvável a iniciativa, já que a pretensão está direcionada para a saúde publica, visando o tratamento de vários tipos de “câncer” e, em especial, como inserto na justificativa do projeto, o câncer de “colo-retal”, o quarto tipo de maior incidência no Pais.



O câncer colo-retal abrange tumores que atingem o colon (intestino grosso) e o reto. Tanto homens como mulheres são 

igualmente afetados, sendo esta,  porém ,  uma doença tratável e freqüentemente curável, quando localizada no intestino e sem extensão para outros órgãos.



O câncer colo-retal quando detectado em seu estagio inicial possui grandes chances de cura, diminuindo a taxa de mortalidade associada ao tumor.



Pessoas com mais de 50 anos devem se submeter, anualmente, ao exame de pesquisa de sangue oculto nas fezes, prevenindo, destarte, a doença.



Portanto, a obrigatoriedade de a rede estadual de medicamentos manter sempre em estoque a droga denominada “Avastin”, para imediata e gratuita distribuição, escopo principal dessa propositura,  é condição de viabilidade de muitas curas, máxime aquelas cujos portadores já estejam em estado avançado, necessitando imperiosamente da administração desse anticorpo.



Em razão de todo o exposto, pela relevância da pretensão em debate e diante de tudo aquilo que concerne ao assunto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n°88/2007.



É o nosso parecer.
a)  João Barbosa


